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LEI N". 307, DE 18 DE JUNHO DE 2007 unicef 
EDiçÀ02006 

Dispoe sobre a Politica Municipal do 
/doso, cria o Conselho Municipal do 
idoso, o Fundo Municipal do /doso, e 
da outras providencias. 

' 

l 
O PREJ?IiiTO MUNICIPAL DE CRUZ, 

'l . "A" 

Faço sa!ber que a CAMARA MUNICIPAL DE CRUZ aprove e eu 
sancion.o a seguinte Leì: 

-.. ! 

CAPiTuLOI 
DA FINALIDADE 

Art. l o - A Folftica Municipal do !doso tem por objetiv~ a5segurar os direitos sociais do 
idoso, criando condiçOes para promover sua autonomia, integraçao e participaçao 
efetiva na sociedade. · • • 

Art. 2° - Considera-se idoso, para efeito d.esta Lei, a pessoa maior de sessenta anos de 
idade. · ~ 

, CAPÌTULOll 
DOS PRINCÌPIOS E DAS DIRETRIZES 

' SEçAOI · 
DOS PRINCÌPIOS 

Art. 3° - A Politica Municipal do ldoso reger-se-a pelos seguintes principios: 

I - A familia, a sociedade e o municipio, tem o dever de assegurar ao idoso todos os 
direitos da cidadania, garantindo sua participaçao na comunidade, defendendo su~ 
dignidade, bem-estar e o direito à vida; / 

" / 

"' 
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II - O processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser o~o 2oos 
de conhecimento e infonnaçào paia todos; 

lll - O idoso nào deve sofrer discriminaçào de qualquer natureza; 

IV - O idoso deve ser o principal agente e o destinatario das transfonnaçoes a serem 
efetivadas através desta politica; 

V - As diferenças econòmicas, sociais, regionais e, particulannente, as contradiçoes 
entre o meio rural e urbano de Cruz deverào ser observadas pelos poderes publicos e 
pela sociedade em geral, na aplicaçào desta Lei. 

sEç.Aon 
DAS DIRETRIZES 

l 
Art. 4° - Constituem ldiiretrizes da Politica Municipal do Idoso: 

l 
I - Viabilizaçào de fc;mnas altemativas de participaçào, ocupaçào e convivio do idoso, 
que proporcionem suafintegraçào às demais geraçOes; 

~ - Participa_gao !:19 i~~~n, ~través de s~ organizaçOes representativas, ?a fonnulaçào, 
1mplementaça'O· e av~taçao das politicas, planos, programas e proJetos a serem 
desenvolvidos; 

m - Priorizaçào do · atendimento ao idoso através de suas pr6prias familias, em 
detrimento do aten~ento asilar, à exceçào dos idosos • que nào possuem condiçoes que 
garantam sua propria ~obrevivència; • ·• 

. 
. IV - Descentralizaçào politico-administratiya; 

V - Capacitaçào e ; reciclagem dos reçursos humanos nas areas de geriatria e 
gerontologia e na pre$çào de serviços; 

l 

VI - lmplementaçào de sistema de infonnaçOes que pennita a divulgaçào da politica, 
dos serviços oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nivei de atuaçào; 

Vll - Estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgaçào de infonnaçoes de 
caniter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; · 

Vili - Priorizaçào do .atendimento ao idoso em 6rgàos publicos e privados pres~ 
de serviços, quando desabrigados e sem fumllias; / 
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IX - Apoio a estudos e pesquisas sobre as quest5es relativas ao envelhecimento. Un i Cef 
EDlçA02006 

Panigrafo U.nico - É vedada a permanencia de portadores de doenças que necessitam de 
assistencia médica ou de enfermagem permanente em instituiçoes asilares de carater 
social. 

CAPITULOID 
DO CONSELHO MUNICIPAL 

Art. 5° - Fica instituido o Conselho Municipal do Idoso - CMI, observado o disposto no 
artigo 6°, Capitulo III, da Lei Federai n.0 8.842, de 04 de janeiro de 1994, 6rgao 
permanente, paritario e deliberativo, composto por igual nU.mero de representantes dos 
6rgaos e entidades publicas e de organizaçoes representativas da sociedade civilligadas 
a area. 

~ 

Art. 6° - Fica o Conselho Municipal do ldoso vinculado à Secretaria Municipal de Açao 
Social, Trabalho e :Cida~a 

Art. 7°- O Conse.lh0 ~cipal do Idoso ~ CMI é composto por 06 (seis) membros e 
respectivos suplentes, ~ujos nomes sao indicados ao . 6rgao da Administraçiio Piiblica 
Municipal resp~~vel jpela coordenaçao e execuçao .da Politica Municipal do Idoso e 
nomeados pelo Pfefeitol de, MunicfpiQo·~e Cruz, de acordo com a paridade que segue: 

l • 

I - l (um) t:epreseri~tef da Secretaria, Municipal de Açiio Social, Trabalho e Cidadania; 
' ; 

II - l (um} representan~ da Secretaria Saude; 

III- l (um) representante da Secretaria Municipal de Educaçiio e Cultura; . "' 
IV - l (um) representante da Secretaria Municipal dè Administraçao e Finanças; . 
V - 4 ( quatro) represeritantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuarios ou 
organizaç5es de usuarios, da,s entidades • e ~ prganizaçOes de assistencia social e dos 
trabalhadores do setor! inclusive um representante da igreja ou unidades religiosas 
locais, e ainda um rep~sentante das associaçoes do municipio; 

Paragrafo Unico - Compete ao Prefeito MtmiciPai nomear e empossar os Membros do 
Conselho M1,1Ilicipal do Idoso - CMI. 

Art. 8° - O mandato dos memhros do Conselho Municipal do Idoso - CMI é dè 2 (do· 
anos, permitida urna U.nica reconduçiio por igual periodo. 
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Art. 9°- O Conselho Municipal do Idoso- CMI é presidido por um de seus integraijRiCef 
eleito dentre seus membros para o mandato de 01 (um) ano, permitida urna ~o2oos 
reconduçao por igual periodo. 

§l o - A funçao de Conselheiro sera considerada serviço publico relevante, sendo seu 
exercicio prioritario e justificadas as ausèncias a quaisquer outros serviços, quando 
determinadas pelo seu comparecimento as sessoes do Conselho ou pela participaçao em 
diligèncias autorizadas por este. 

§2° - Os membros do Conselho Municipal do Idoso - CMI, exercerao seus mandatos 
gratuitamente. 

§3°- O Presidente do Conselho do ldoso- CMI, solicitara aos 6rgaos competentes, no 
prazo de 30 (trinta) dias antes do término do mandato, a indicaçao de novos membros, 
observado o disposto no artigo JO desta Lei. 

Art. l O - O Conselho Municipal. do I doso - CMI administrara o Fundo Municipal do 
Idoso - FMI, institaido por esta Lei, o qual é destinado ao atendimento das pessoas 
idosas. · 

Art. 11 - O Conselho Municipal do ldoso - CMI tera a seguinte estrutura: 

I - Secretaria Executiya;; 

II - Mesa Diretora, composta por Presidente, Vice-Presidente e Secretario; 

III - Comissoes; 

IV - Plemirio. 

Art. 12 - A administraçao Municipal cede:@ o espaço fisico, as instalaç5es e os recursos 
humanos eventualmente necesSéirios à •manutenç!o do funcionamento regular do 
Conselho. • 

Art. 13 - O primeiro Conselho Municipal do Idoso - CMI, a partir da data da posse de 
seus membros, tera o ptazo maximo de 30 (trinta) dias, para elaborar o seu Regimento 
Interno que dispera sobre o seu funcionamènto e atribuiç5es de sua estrutura. 

Art. 14 - A Secretaria Municipal de Açao Social, Trabalho e Cidadania, responsavel 
pela execuçao das aç5es de assisténcia ao idoso, em conjunto com os 6rgaos afins da 
administraçao publica Municipal e com as demais entidades prestadoras de serviços de 
assistencia ao idoso, formularci o Plano Municipal de Assistència ao !doso e o submetera 
à aprovaçao do Conselho Municipal do Idoso, o qual tera o prazo maximo de l O ( dez 
dias para emitir o seu parecer. 
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Art. 15 - Compete ao Conselho Municipal, do ldoso - CMI: EDiçA02006 

I - Aprovar a Politica Municipal do idoso em consonancia com as diretrizes dos 
Conselhos Nacional e Estadual do ldoso; 

ll - Aprovar o Plano Municipal do Idoso, bem como os programas e projetos 
govemamentais e nao govemamentais de acordo com as prioridades estabelecidas pela 
conferència Municipal do ldoso; 

III - Normatizar complementarmente as açoes e a regularizaçao de prestaçoes de 
serviços de natureza publica e privada no campo de atendimento ao idoso; 

IV - Estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do 
Fundo Municipal do ldoso, e definir critérios de repasse de recursos destinados às 
entidades nao govemamentais; o 

V - Apreciar e aprov.ar ~ proposta orçam.entaria de atendimento ao idoso para compor o 
orçamento municipall; i 

i 

VI - Inscrever e :fiscalizar as entidades e organizaçoes de assistència ao idoso; 

VII - Zelar pela efeti:v.açio do sistemà descentralizado e participativo de assistència ao 
i doso; 

VIII - Convocar, anualmente, ou extraordinariamente por maioria absoluta de seus 
membros. a Conferència Municipal do Idoso, que te:ni ~buiç5es de avaliar a situaçao 
de assistència ao idoso e aprovar diretrizes•para o aperfeiçoamento do sistema; . . 
IX - Fiscalizar e avaliar a gestao dos feG.ursos, bem como os ganhos sociais e o 
desempenho dos programas e projetos aproyados; 

x - Propor a formulaçao de estudos e eesquisas com vistas a identificar situaçoes 
relevantes e a qualidade de serviços de assistència ao idoso; 

XI - Divulgar todas as suas resoluçOes, bem como as contas do Fundo Municipal do 
ldoso aprovadas; 

XII - Propor aos Conselhos Nacional e Estadual do ldoso e demais 6rgaos de outras 
esferas de governo e organizaçoes nao govemamentais, programas. sei-viços e 
financiamentos de projetos; 

XIII - Acompanhar as condiçoes de acesso dos idosos nos serviços 
indicando as medidas pertinentes, à correçao de exclus5es constatadas; 

/,·· 
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XIV - Propor modificaç5es nas estruturas do sistema municipal que visem a promo~ll~/'O 2oos 
proteçao e defesa dos idosos. 

CAPITULOIV 
DO FUNDO MUNICIPAL DO moso 

Art. 16 - O Fundo Municipal do Idoso - FMI instituido por esta Lei, e constituido por: 

I - Doaçoes, aUXIlios, contribuiçoes e lega dos que lhe venham a ser destinados; 

n - Dotaçao consignada, an.ualm.ente, no Orçamento do Municipio, para assistència 
social voltada à velhice; 

. 
ni -Por outros recursos que lhe forem destinados; 

IV - Pelas rendas eventaais, inclusive as resultantes de dep6sitos e aplicaçoes de 
capitais. i 

, CAPITULOV 
, f.·DAORGANìzAçAOEGESTAO 
DO CONSELHO MUNICIPAL DO moso 

Art. 17 - Compete à ·secretaria Mtmicipal de Açao ,Social, Trabalho e Cidadania, 
responsavel pela assistencia e promoçao social, a coordenaçao geral da politica 
municipal do idoso, com a participaçao do Conselhos Nacional, Estaduais e do Distrito 
Federai e Municipais do idoso. • ~ 

Art. 18 - A Prefeitura do Municipio de Cru.a, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Açao Social, Trabalho e'Cidadania, compete, em especial: 

• 

I - Coordenar as açoes relativas à politica :rl'tunicipal do idoso; 

n - Participar na formulaçao, acompanhamento ~ avaliaçao da politica municipal do 
idoso; 

ni - Promover as articulaç5es com 6rgaos piiblicos e privados, inclusive a nivei 
intemacional, necessarios à implementaçao da politica municipal do idoso; · 

IV - Elaborar a proposta orçamentaria no àmbito da promoçao e assistencia social 
idoso e submetè-la ao Conselho Municipal do Idoso. 
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Panigrafo Unico - As Secretarias Municipais de Açào Social, Trabalho e Cida~i Cef 
Saude, Educaçào e Cultura; Desporto; Agricultura, Recursos Hidricos e Defesa CWtff.O 2oos 
Industria, Comércio, Turismo e Meio Ambiente; ln:fra-Estrutura e Urbanismo; e 
Administraçào e Finanças, bem como os 6rgàos publicos municipais afins, devem 
elaborar proposta orçamentaria, no ambito de suas competencias, visando o 
financiamento de programas Municipais compativeis com a politica nacional, estadual e 
municipal do idoso. 

CAPÌTULOVI 
DASAçòESGOVERNAMENT~ 

Art. 19 - Na implementaçào da politica Municipal do idoso sao competencias dos 
6rgàos e entidades public~ 

I - Na area de promoçào e àssistencia social, bem como na area de trabalho e 
previdència social: 

a) Prestar serviç(j:)S, e de,$ènvolver àçòes voltadas para o atendimento das necessidades 
basicas· do ie:toso~ m~~in.te a partit;.ìpé;lçfu> das famllias, da sociedade e de entidades 
govern.a.Jj).entai-s -~~o L .governamen-; 

b) Promover siJn~QS.Ì(i)~~è semiruirios e encontros especfficos; 
i . 

c) Estilp.ular a ctiaçao de incentivos e de altemativas de atendimentos ao idoso, como 
centros de convivencias de cuidados diumos, casas -;: ·lares, oficinas abriga das de 
trabalho, atendimento domiciliares e outros; · 

d) Planejar, coordenar, supervisionar e :fmanciar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicaçoes sobre a situaçào social do idoso;. • 

A 

· e) Promover a capacitaçào de recursos para atendimento ao idoso; 
. 4 

t) Garantir mecaniSijllOS que impeçam a a discriminaçào do idoso quanto à sua 
participaçào no mercado de trabalho, nos setores publicos e privado; 

g) Priorizar o atendimento ao idoso nos beneficiòs previdencianos; 

h) Criar e estimular a manutençào de programas de preparaçào para aposentadoria nos 
setores publico e privado, com antecedencia minima de dois anos antes do afasia mento. 
Incentivar a construçào e/ou criaçào de Centros de Atendimento a Idoso, através e 
convènios especificos com entidades filantr6picas e ou religiosas. 

II - N a Area de Saude: 
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a) Garantir ao idoso a assistència à saude nos diversos niveis de atendimento do Sistef:mCAO 2oos 
Unico da Saude; 

b) Prevenir, promover, proteger e recuperar a saiide do idoso mediante programas e 
medidas profiléiticas; 

c) Adotar e aplicar normas de funcionamento às instituiçòes geriatricas e similares, com 
fiscalizaçào pelos gestores do Sistema Unico de Saude; 

d) Elaborar normas de serviços geriatricos hospitalares; 

e) Desenvolver formas de c0operaçào entre as secretarias de Saude dos Estados, do 
Distrito Federai, e dos Municfpios ·e entre os Centros de Referencia em Geriatria e 
Gerontologia para treinamento de e~uipes interprofissionais; 

f) lncluir a gerla~ :COUlO -especial:idade clinica para efeito de recursos piiblicos do 
Municipio;· 

g) Garantir estud~S(:p~·:aetectar o ctri}er epidemiologico de determinadas doenças do 
i doso, .com v.isms -~~preV:ençào, tra~f<> e reabilitaçao; 

h) Criar serviços aiJ!~~vos de saude para o idoso. 

III- Naareade·educaçào: 

a) Adequar currieulos, metodologias e materia! didatico àos programas educacionais 
destinados ao idoso; • . . 
b) Inserir, nos curriculos mJnim:os, nos div,.ersos mveis do ensino formai, conteiidos 
voltados para o processo de envelhecimepto, de forma a eliminar preconceitos e a 
prod,uzir conhecimentos sobre o assunto; • • 

c) lncluir a gerontologia e a geriatria. como disciplinas curriculares nos cursos 
superiores; 

d) Desenvolver programas ~ducatiVos, especialmente nos meios de comunicaçào, a fim 
de informar à popwaçào sobre o processo de envelhecimento; 

e) Desenvolver programas què adotem modalidades de ensino à distància, adequados às 
condiçoes do idoso; 

f) Apoiar a criaçào de universidade aberta para a terceira idade, 
universalizar o acesso às diferentes formas do saber. 
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IV - Na area de habitaçao e urbanismo: EDiçA02006 

a) Destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao idoso na 
modalidade de casas - lares; 

b) Incluir nos programas de assistència ao idoso, formas de melhoria de condiçoes de 
habitabilidade e adaptaçao ·de moradia, considerando seu estado fisico e sua 
independència de locomoçao; 

c) Elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitaçlio popular; 

d) Diminuir barreiras arquitetonicas e urbanas. 

V - Na area de Justiça: 

a) Promover e defender:os direitos da pessoa idosa; 

b) Zelar pe~ apl~~<i\·~ oormas- :sòb~ o Ìdoso determinando açees para evitar abusos 
e lesoes.a seus d~ej t~!' 
VI- Na atea·de~ .. esporte e laze,r: 

a) Qaranijr. ao. id~s<t~.~cipaçao no processo de produçao, reelaboraçao e :fruiçlio dos 
benS culioraìs; · · · · · ··· · · · 

b) Propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos cultllfais, mediante preços reduzidos, 
em ambito nacional; 

c) Incentivar os movimentos de idosos a desenvolvel' atividades culturais; 
• . 

d) V alorizar o registro da memoria e a tran~missao de informaçoes e habilidade do idoso 
aos mais jovens, c_omo meio de garantir a eo~tinuidaae e a identidade cultura!; 

e) Incentivar e criar programas de lazer, e;porte e atividades fisicas que proporcionem a 
melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participaçlio na comunidade. 

§l o - É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, pensees e 
beneficios, salvo nos casos de incapacidade judicialmente comprovada 

§2° - Nos casos de comprovarla incapacidade do idoso para gerir seus bens · ser-·IDe~Y 
nomeado Curador Especial em Juizo. 
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§3° - Todo cidadào tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer forma 
de negligència ou desrespeito ao idoso. 

Art. 20 - É vedado, no funbito da administraçao publica municipal, a criaçao de 
qualquer tipo de dificuldade ou de embaraço ao atendimento ao idoso. 

Paragrafo Unico- Os 6rgàos publicos municipais ficam obrigados a, no prazo de 90 
(noventa) dias, ap6s a vigència desta Lei, adaptarem seus sistemas de atendimento 
publico, de forma a que as pessoas idosas nao sejam submetidas a filas ou a outras 
formas de dificuldades do gènero. 

CAPiTULOVH 
DAS DISPOSJCOES GERAIS E TRANSITÒRIAS 

Art. 21 - O Co:asclhu Municipal do Idoso e o Fundo Municipal do Idoso seriio 
regulamentados'~~~ç;?to do Poder Executivo. 

. . l 
Art. 22 - Fica abert:ò'iim crédito especial na Programaçào Orçamentaria da Secretaria 
Municipàl de 4.çio.'Comunitaria e. Trabalho, P/A: 1581.485.2.033, na ordem de R$ 
80.00(),00 (oitenta mil reais), para cobrir despesas de implantaçao e aparelhamento do 
Conselho-MunieipaJ, 4o! Jdoso. 

Art. 23 - Cabe o Executivo Mùnicipal regulamentar a presente Lei. 

Art. 24 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao. 

Art. 25 - Revogam-se as disposiçOes em-contrario. ' · 

PAçO DA PREFEITURA MtOO<;IP AL DE CRUZ, 18 de Junho de 2007. 
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